
tuada.
As mercadorias ficaram sob a guarda da propria au-
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Instruem a inicial as vias (1ª e 2ª) das Notas Fis
de Mic['oE;mpr',:::sanº::::. 1266" 1267 e 1268 e a ::e1"'o.",,:eloCo -

ES'rADC)DO CEARÁ
SECRETARIA DA FAZENDA

.cONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

.EMENTA:
ICMS. fifERGADORIASEr<1SITUAÇÃO FISCAL IRREGULAR. OPE
RAÇÕEjINTERESTADUAIS ABRIGADAS POR DOCUMEIlTOS FIS=-
CAIS EMITIDO~'AO ARREPIO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA
PERTINENTE. NOTA FISCAL DE t-UCROEMPRESA ..INIDONEI-
.nADE. Apreens~o com gravame do imposto. Exig~ncia
fiscal v~lida e eficaz. Contudo, tendo em vista o
pagamento do cr~dito tribut~rio reclamado antes da
prolaç~o do julgamento singular, ~ imperativo lbg!
co b de declarar ~ EXTINÇÃO do Processo em apreço,
por força do art.54,1,"f" daLei nº 12.732/97. DECI
SÃO PbR UNANI~IDADE DE VOTOS.

RELATÓRIO:
!

/13)114HESOhUÇÃO,Nº
2ª CÂMARA
SESSÃO DE: O!:'.11.98 .

. j

PROCESSO DE RECURSO Nº 1/000321/96 AI Nº 2/0178705/96.
RECORRENTE: CÉLULA DE JULGAlv'JENTODE 1 ª INSTÂNCIA.
RECO~RIDO~ RODOVIÁRIO RAMOS LTDA.. .
RELATORA: CONSELHEIRA MARIA DIVA SANTO~, SALOMÃO .

Nos termos da peç:a funda.mentéü traz o seguinte: "ao
analisarmo~ as notas'fiscai~ nQs 1266,1267, 1268, êmitidas I

Si>~la.Ferraz C':õ-['8.rnicé:.Utj.litá.riaLtda. - ME, domiciliaclano
Estad~ de S~o Paulo, com. destino a Guiomar Correia de Andra-

! .de -Mg, 'inscrita neste E3tado cc,m o C.G.F. nQ06 ..'360.7~!:,-,'3,
consta~amo~ que. os referidos documentos fiscais divergem do
legalmente .exigido por se tratar de Nota Fiscal de Microem -
presa., Por isso tornamo-os inid5neos conforme art. 105, VI I

do Dec~ nº 21.219/91. O valor das mercadorias aCobertadas'
pelos ~eferidos documentos fiscais ~ R$ 339,~6 (tre~entos e
trinta' e nove l"'eaiE?e quarenta e seis centavos). Motivo pelo
qual lavramos o presente A.I.A.M.".

Ap(~I'" a'-,nn.i~."'r-.-s dis'-osi'-l'V~S.l' c.0.-.1.. - •....j,j,-'s."'-U-'--l~l'_ _ _ '-' 1- __ . - 0 .._ U _ P -c L, U 1111 115_ _ , o. d. L,U _

dade aytuante prop~e a penalidade inserta no art. 767~ 111,
"a" do 'Dec. nº 21. 219/91.
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PROC. :REC.' Nº 1/000321/96 fls. 2

Em instincia sirigular, a nobre julgadora, com '
esteio no ~onv~ni~ sj~ de 15.12.70 e.art. 105, VII do Dec.nº
21.210/91" penalidade inserta ,ho art. 770 do mesmo Decreto,
decid,~ p,slEJ.Par'cial Proc,sd,sncia da /\,;:.9.0 Fiscal, por' tratar=.
se d2!oparaç3es reali~adas por Microempresa, contemplada com
a ise~ção do ICMS.

I

II A d,..:,ut9. Cc,n,3iJ.ltc'i.-ois.Tribut9.1~i8 ... "111 1..'l.------ "J-,I ':: . _'t:.!'~'_"::'l' C.'.".-
lhido [peI& douta Procuradoria Geral do Estado, considerando
qu,s o 'cr,sditc, tribut8'!'j.,)r'ê'cIE'.m,3.c1c,na. inicial foi p9.go em
08.01.96, cerca de 3 (tr~s) mes~3 antes de proferido o jul-
gamento Sii:lgular, confçJj;"mê'documeni~() ane;,~o às fls. 18, suge-
re o ~~~ c6nhecimento do recurSo ofici~l, para que em grau'
de prelimi~ar, seja declarado Extinto o processo, por força
do arfo 54;1,"f" da Lei nº 12.732/97 ..

É o relàtório.
'M.D.S.S. $.
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de Transporte Rodovi~rio de Carga nº

,
O feito fiscal correu a revelia.
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o trahsporte interestadual de mercadorias abrigadas por no-
tas fiscais de microempresa, consideradas inid5neas, por n~o
serem'as l~galmente axigidas para acobertar tais operaç~es.

•

PROC.: REei Nº 1/000321/96

VOTO DA RELATORA:
,

Conforme nos e dado a conhecer pelos

fls.3

.I:" J.. 'la LIJS e

.'~

'e.

Ã anilise minuciosa de todo o processado,n~o
h É•. CI '1ue se discutil' qU8.nto ao mer,:-cimentc, dél.a.utu8.';:.3.0,.eis
que e~t~ respaldada em fatos concretos apurados no tr~nsito'
de meicadorias que l~rovam a infrinQ~ncia da norma tribut~ria

~. ,
;-p~rtiDe!1t~. De (lUt ri:' ~as~0, p~,:'SSéglJil)dl:1 n,:,ssa traj~t()ria de

análise, verific8.nws que a. autuada nã.o t\sm j.nt.sr\:;sse\:-mpro~
segui~ com o litígio, eis que procedeu o recolhimento do cr~
dito ~ribut~rio reclamado em 08.01.96, cerca de 3 (tr~3)me-
ses antee,c1e pr'o:fel~idoo julgé'.m,:--ntosingular. (DAE é\ne::o .3.Si~'>.
18), o' que significa sua ren0hcia em recorrer a est~ Conse-
lho. Diante da comprovaç~o ~o pagamento do cr~dito tributá -
rio ~uestionado, pre~isamente, o que se nos afigura imperio-
so .2 dec1_E'tr',ara EXTINÇ)\O d,} Pr,)CéssC' em apr'ç,;:o,P')l~[or\;:8.do
art. 54,. I, "f" da Lei nQ 12.732/97.

De conformidade com todo o exposto, sem maio
res diIaç5es, perfeitamente dispens~veis no caso, ~ qU8 vota
rnos, E:I~ gr'a':1de pl"elirl1inar, p,:;laE;~TINÇÃO d,) Pro;:esso em cau
sa, CO~I} fulcro no coma.ndo lega.l supr-'a, em consl)nancia com o
parecei da douta Procuradoria Geral do Estado.

É o voto.
M.D.S.S: ~.
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PROG. REC.: Nº 1/00')321/96

DECISÃO:

f1s.4

Vist':'3,discu'!.:idc.s'S ,s:,:a,rninE"do3u-=:' pre3(~nt,s,3auto3,'
em q1.l.~ .~ ri;:: .:::.:.r'l-',=-nt.= CÉLTJLA DE ..TU LGAMEN ro DE 1 ª I NST.ÂNC TA e
re;::-,:,rJ.~ldc. RClrll:'VIÁ:RIC' RAM(l2,LTDA.

HE~:üLVEM e.2 m,=:mtro.3' da, 22 C8.rrta l"' 9. d(, CClns,=lh.:. dê R.? -
cur30S Tritut~ri6s, por unsnimidade de votoa,em grau de pre-
lim{ndr, declarar a E~TINÇÃO do Proce~20 em apreço face a ex
tinç~o do cr~dito tritut~rio pelo pagamento, nos termos do '
voto da relatora, em sintonia com o parecer da doutg Procura
doria Gerai do Estado.
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se,f.:
SaIs das Sess3es ds 22 C8m9ra do Conselho de Recur -

Tribut~rios em Fortaleza, 02 de março de 1999.

, 7"i
JOSÉ RIBEIRO NETO

Pl'e.s.r.id~~en~te}.
~~7~V\\JA

MARIA DIVA SANTOS SALOMÃO
Conselheira relatoi~a
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